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SEGURO-DESEMPREGO - PESCADORES ARTESANAIS
PERÍODO DE PROIBIÇÃO DA PESCA

A Resolução nº 417, de 23/12/04, DOU de 24/12/04, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
CODEFAT, dispôs sobre a concessão do Seguro-Desemprego aos pescadores artesanais durante o período de
proibição da pesca, estabelecida pela Instrução Normativa nº 32 de 16 de dezembro de 2004. Na íntegra:

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V
do Artigo 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990 e tendo em vista o que estabelece a Lei nº 10.779, de 25 de novembro
de 2003, bem como a Instrução Normativa nº 32 de 16 de dezembro de 2004 do Ministério do Meio Ambiente, e

Considerando que a Lei nº 10.779/2003, assegura o pagamento do benefício do seguro-desemprego ao pescador artesanal
que se encontre em situação de desemprego involuntário em razão da proibição da atividade pesqueira pelo Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA/MMA, e

Considerando a ocorrência do acidente que resultou na explosão do navio Vicuña, de bandeira chilena no Porto de Paranaguá;
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Considerando que em decorrência do sinistro houve vazamento de grande quantidade de produtos químicos tais como
metanol e óleo; e

Considerando o Aviso Interministerial nº 192/2004 SEAP/PR, assinado pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego e
Secretário Especial de Aquicultura e Pesca, conforme estabelece a Instrução Normativa nº 32/2004 do Ministério do Meio
Ambiente; resolve:

Art. 1º - Fica assegurado, em caráter excepcional, o pagamento do benefício de Seguro-Desemprego ao pescador profissional,
que exerça sua atividade de forma artesanal, individualmente ou em regime de economia familiar, sem contratação de
terceiros, na área de mar territorial compreendida entre os paralelos 25 º 20'00” e 25 º 40'00” e até a distância de 5 milhas
náuticas a partir da linha de costa, por um período de 60 dias, a contar do dia 16 de novembro de 2004, determinada pela
Instrução Normativa nº 32/2004.

Parágrafo único. Caso o Ministério do Meio Ambiente venha prorrogar, excepcionalmente, o período de proibição a que se
refere o caput, prorrogar-se-á a determinação contida na presente resolução por mais 1 mês.

Art. 2º - O pagamento de que trata o art. 1º ficará condicionado à observância, no que couber, dos procedimentos e critérios
estabelecidos na Resolução CODEFAT nº 394, de 08 de junho de 2004.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LOURIVAL NOVAES DANTAS
Presidente do Conselho

ESTRANGEIRO - CONTRATO DE TRANSFERÊNCIA DE
TECNOLOGIA E/OU DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

AUTORIZAÇÃO DE TRABALHO E VISTO - REPUBLICAÇÃO

A Resolução Normativa nº 61, de 08/12/04, DOU de 23/12/04, republicada no DOU de 24/12/04, do Conselho Nacional de
Imigração, disciplinou a concessão de autorização de trabalho e de visto a estrangeiro sob contrato de transferência
de tecnologia e/ou de prestação de serviço de assistência técnica, de acordo de cooperação ou convênio, sem vínculo
empregatício ou em situação de emergência. Na íntegra:

O Conselho Nacional de Imigração, instituído pela Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993, resolve:

Art. 1º - Ao estrangeiro que venha ao Brasil, sem vínculo empregatício com empresa nacional, para atendimento de situação
de emergência, para transferência de tecnologia e/ou para prestação de serviço de assistência técnica, em decorrência de
contrato, acordo de cooperação ou convênio, firmado entre pessoa jurídica estrangeira e pessoa jurídica brasileira, poderá ser
concedida autorização de trabalho e o visto temporário previsto no inciso V, do art. 13, da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de
1980, alterada pela Lei nº 6.964, de 09 de dezembro de 1981, vedada a transformação em permanente.

Parágrafo único. Estão excluídas do conceito de assistência técnica as funções meramente administrativas, financeiras e
gerenciais.

Art. 2º - O pedido será formulado junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, acompanhado dos seguintes documentos:

I - requerimento de autorização de trabalho, conforme modelo aprovado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, assinado pelo
representante legal da empresa requerente;
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II - comprovação de experiência profissional do estrangeiro de no mínimo três anos na atividade relacionada com a prestação
do serviço contratado.

III - original do comprovante de recolhimento da taxa individual de imigração - DARF, cód. 6922;

IV - ato constitutivo da empresa requerente;

V - ato de eleição, designação ou nomeação do representante ou administrador da empresa requerente;

VI - termo de compromisso de repatriação do estrangeiro ao término de sua prestação de serviço ou pela rescisão do
instrumento legal firmado com a empresa estrangeira, ou, quando da rescisão contratual do empregado estrangeiro com a
empresa estrangeira contratante;

VII - termo de responsabilidade onde a empresa contratada assume toda e qualquer despesa médica e hospitalar do
estrangeiro chamado, bem como de seus dependentes, durante sua permanência;

VIII - cópia autenticada de um dos documentos que demonstre a situação a que se refere o art. 1º desta Resolução Normativa,
a saber:

a) documento emitido pela Receita Federal, no caso de compra e venda de equipamento com assistência técnica;
b) documento assinado com identificação das partes, no caso de cooperação técnica entre empresas do mesmo grupo, com a
devida comprovação do vínculo associativo;
c) documento celebrado em moeda estrangeira, entre o Banco Central do Brasil e a pessoa jurídica estrangeira;
d) contrato, acordo ou convênio.

§ 1º - Os documentos deverão indicar claramente seu objeto, demonstrando o programa para a transferência de tecnologia
e/ou de treinamento no programa de assistência técnica a brasileiro, a remuneração a qualquer título, os prazos de vigência e
de execução e as demais cláusulas e condições da contratação.

§ 2º - A empresa requerente deverá indicar ao Ministério do Trabalho e Emprego todos os locais onde o estrangeiro executará
o projeto, comunicando, imediatamente, qualquer alteração.

§ 3º - O representante da empresa estrangeira contratada deverá comprovar a competência legal para firmar o contrato ou
instrumento congênere, mediante apresentação do ato que lhe confere este poder, segundo a legislação do país de origem.

§ 4º - Quando o contrato for redigido em idioma estrangeiro, além da legalização consular, deverá estar traduzido por tradutor
juramentado.

§ 5º - O Ministério do Trabalho e Emprego poderá denegar o pedido se restar caracterizado indício de substituição da mão-de-
obra nacional por profissional estrangeiro e cancelar a autorização de trabalho, se detectado, por Auditor Fiscal do Trabalho,
presuposto de relação de emprego com a empresa nacional.

Art. 3º - A concessão da autorização de trabalho nos termos desta Resolução Normativa, para atender a empresa que não
disponha de mão-de-obra nacional, fica condicionada à apresentação de Programa de Treinamento que contemple o
trabalhador brasileiro.

Parágrafo único. Para concessão de novas autorizações de trabalho e/ou prorrogação de autorizações existentes, deverão ser
comprovados os resultados alcançados pelo Programa de Treinamento referido no caput deste artigo.

Art. 4º - As autorizações de trabalho referidas nesta Resolução Normativa terão prazo de vigência de um ano, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado a necessidade.

Parágrafo único. Havendo interesse da empresa requerente em continuar com a prestação de serviço do estrangeiro, deverá
promover sua contratação nos moldes da legislação trabalhista brasileira.

Art. 5º - Nos contratos com cláusula de garantia serão admitidas prorrogações sucessivas de autorização de trabalho, perante
o Ministério da Justiça enquanto vigorar a garantia.

Art. 6º - No caso em que a empresa necessite trazer o estrangeiro para prestar serviços de assistência técnica, por prazo
determinado de até noventa dias, poderá ser concedida a autorização de trabalho e o visto temporário previsto no inciso V, do
artigo 13, da Lei nº 6.815/80, alterado pela Lei nº 6.964/81, com a apresentação dos seguintes documentos:
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I - requerimento de autorização de trabalho;

II - dados da empresa e do candidato;

III - comprovação de experiência profissional do estrangeiro de no mínimo três anos na atividade relacionada com a prestação
do serviço contratado.

IV - original do comprovante de recolhimento da taxa individual de imigração - DARF, cód. 6922;

V - ato constitutivo da empresa requerente.

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho e Emprego poderá conceder novas autorizações de trabalho ao mesmo estrangeiro,
com base neste artigo.

Art. 7º - Em situação de emergência, a critério da autoridade consular, poderá ser concedido, uma única vez, a cada período
de noventa dias, para o mesmo estrangeiro, o visto temporário previsto no item V, do art. 13, da Lei nº 6.815/80, alterado pela
Lei nº 6.964/81, por prazo improrrogável de trinta dias, dispensadas as formalidades constantes desta Resolução Normativa.

Parágrafo único. Entende-se por emergência a situação fortuita que coloque em risco iminente a vida, o meio ambiente, o
patrimônio ou que tenha gerado a interrupção da produção ou da prestação de serviços.

Art. 8º - Fica revogada a Resolução Normativa nº 55, de 27 de agosto de 2003.

Art. 9º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação

NILTON FREITAS
Presidente do Conselho

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL E FACULTATIVO - BENEFÍCIOS
DISPENSA DA ANÁLISE CONTRIBUTIVA

A Orientação Normativa nº 5, de 23/12/04, DOU de 24/12/04, da Secretaria de Previdência Social, dispensou o INSS da
realização de análise contributiva para a concessão de benefícios aos segurados contribuinte individual e facultativo,
tomando como válidos os valores dos salários-de-contribuição sobre os quais foram efetuadas as contribuições,
observados os limites mínimo e máximo mensais. Na íntegra:

O Secretario de Previdência Social, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 9º, incisos IV, VIII e IX da Estrutura
Regimental do Ministério da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 5.256, de 27 de outubro de 2004,

Considerando que desde a edição da Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, o salário-de-benefício consiste na média
aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo
decorrido desde a competência julho de 1994; e que o segurado contribuinte individual passou a contribuir de acordo com a
remuneração auferida e o segurado facultativo pelo valor declarado, não mais com base em escala de salários-base, instituída
para fins de enquadramento e fixação dos respectivos salários-de-contribuição;

Considerando que a escala transitória de salários-base aplicável aos segurados filiados ao Regime Geral de Previdência
Social antes da publicação da Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1991, foi extinta pela Medida Provisória nº 83, de 12
dezembro de 2002, convertida na Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003; Considerando que a análise contributiva realizada pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para verificação do correto enquadramento desses segurados na escala de
salários-base, bem como o cumprimento dos interstícios mínimos de permanência nas classes de contribuição, deixou de
representar diferença significativa no valor dos salários-de-benefício respectivos;
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Considerando o número elevado de processos represados aguardando análise contributiva, gerando pagamento pelo INSS de
correção monetária em face da demora na análise do requerimento do beneficio;

Considerando que o procedimento adotado é manual e, portanto, incompatível em relação às medidas que vêm sendo
adotadas para agilizar a concessão dos benefícios;

Considerando que desde a edição da Lei nº 10.403, de 8 de janeiro de 2002, que acrescentou o art. 29- A na Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991, o INSS tem que utilizar, para fins de cálculo do salário-de-benefício, as informações constantes do
Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, resolve:

Art. 1º - Dispensar o INSS da realização de análise contributiva para a concessão de benefícios aos segurados contribuinte
individual e facultativo, tomando como válidos os valores dos salários-de-contribuição sobre os quais foram efetuadas as
contribuições, observados os limites mínimo e máximo mensais.

§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica a recolhimentos complementares voluntários efetuados a partir da data de
publicação desta Orientação Normativa.

§ 2º - O INSS e a DATAPREV providenciarão para que o sistema identifique os meses para os quais não tenha havido
contribuição mínima, para, quando for o caso, exigir-se a complementação da contribuição ou a desconsideração dos
respectivos meses do período contributivo.

Art. 2º - Aplica-se o disposto no art. 1º aos benefícios requeridos a partir da data de publicação desta Orientação Normativa e
aos processos em andamento, pendentes de análise contributiva.

Art. 3º - Esta Orientação Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

HELMUT SCHWARZER

DCTF - ANO-CALENDÁRIO 2005
NORMAS DISCIPLINADORAS - REPUBLICAÇÃO

A Instrução Normativa nº 482, de 21/12/04, DOU de 22/12/04, republicada no DOU de 24/12/04, da Secretaria da Receita
Federal, determinou novas regras para apresentação da DCTF a partir do ano-calendário de 2005, inclusive, com a
alteração nos prazos de entrega. Na íntegra:

O Secretário da Receita Federal, no uso das atribuições que lhe confere o art. 209, incisos III e XVIII, do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF nº 259, de 24 de agosto de 2001, e tendo em vista o disposto no art.
5º do Decreto-lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida
Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, no art. 90 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, no art.
7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, e no art. 18 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, resolve:

Art. 1º - As normas disciplinadoras da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) são as estabelecidas por
esta Instrução Normativa.

Da Obrigatoriedade de Apresentação

Art. 2º - A partir do ano-calendário de 2005, deverão apresentar, mensalmente, a DCTF, de forma centralizada, pela matriz, as
pessoas jurídicas em geral, inclusive as equiparadas, imunes e isentas:

I - cuja receita bruta auferida no segundo ano-calendário anterior ao período correspondente à DCTF a ser apresentada tenha
sido superior a 30 milhões de reais; ou
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II - cujo somatório dos débitos declarados nas DCTF relativas ao segundo ano-calendário anterior ao período correspondente à
DCTF a ser apresentada tenha sido superior a 3 milhões de reais.

§ 1º - As pessoas jurídicas não enquadradas no caput deste artigo poderão optar pela entrega mensal das DCTF.

§ 2º - A opção referida no § 1º será exercida mediante entrega da DCTF relativa ao mês de janeiro, sendo definitiva e
irretratável por todo o ano-calendário.

§ 3º - Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de
atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas, conforme o disposto no § 1º do art. 3º da Lei nº
9.718, de 27 de novembro de 1998.

Art. 3º - As demais pessoas jurídicas deverão apresentar, semestralmente, a DCTF, de forma centralizada, pela matriz.

Da Dispensa de Apresentação

Art. 4º - Estão dispensadas da apresentação da DCTF:

I - as microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no regime do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples), relativamente aos períodos abrangidos por esse
sistema;

II - as pessoas jurídicas imunes e isentas, cujo valor mensal de impostos e contribuições a declarar na DCTF seja inferior a R$
10.000,00;

III - as pessoas jurídicas que se mantiveram inativas desde o início do ano-calendário a que se referirem as DCTF,
relativamente às declarações correspondentes aos períodos em que se mantiverem inativas;

IV - os órgãos públicos, as autarquias e as fundações públicas;

V - os consórcios constituídos na forma dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

VI - os fundos em condomínio e os clubes de investimento que não se enquadrem no disposto no art. 2º da Lei nº 9.779, de 19
de janeiro de 1999.

§ 1º - Não está dispensada da apresentação da DCTF, a pessoa jurídica:

I - excluída do Simples, a partir, inclusive, do semestre que compreender o mês em que a exclusão surtir seus efeitos;

II - cuja imunidade ou isenção houver sido suspensa ou revogada, a partir, inclusive, do semestre do evento;

III - referida no inciso III do caput, a partir do período, inclusive, em que praticar qualquer atividade operacional, não-
operacional, financeira ou patrimonial.

§ 2º - Na hipótese do inciso I do § 1º, não deverão ser informados na DCTF os valores apurados pelo regime do Simples.

§ 3º - A pessoa jurídica que passar à condição de inativa no curso do ano-calendário somente estará dispensada da
apresentação da DCTF a partir do 1º período do ano-calendário subseqüente, observado o disposto no inciso III do caput.

§ 4º - Considera-se inativa a pessoa jurídica que não realizar qualquer atividade operacional, não-operacional, financeira ou
patrimonial no curso do período.

§ 5º - A pessoa jurídica que passar a se enquadrar no regime do Simples a partir de 1º de janeiro do ano-calendário deve
apresentar a DCTF referente ao segundo semestre do ano-calendário anterior.

§ 6º - A pessoa jurídica imune ou isenta ficará obrigada à apresentação da DCTF a partir do mês ou do semestre que contenha
o mês em que o limite fixado no inciso II do caput seja ultrapassado, permanecendo sujeita a essa obrigação em relação aos
meses remanescentes do ano-calendário em curso.

Da Forma de Apresentação

Art. 5º - A DCTF será elaborada mediante a utilização de programas geradores de declaração, que estarão disponíveis na
página da Secretaria da Receita Federal (SRF) na Internet, no endereço .
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§ 1º - A DCTF deve ser transmitida pela Internet com a utilização do programa Receitanet, disponível no endereço eletrônico
referido no caput.

§ 2º - Para a transmissão da DCTF, é obrigatória a assinatura digital da declaração mediante utilização de certificado digital
válido.

§ 3º - Excepcionalmente, para a transmissão da DCTF Semestral, relativamente ao ano-calendário de 2005, é opcional a
utilização de certificado digital.

§ 4º - O disposto nos §§ 1º a 3º deste artigo aplica-se, inclusive, aos casos de extinção, incorporação, fusão, cisão parcial ou
cisão total.

Do Prazo de Entrega

Art. 6º - A DCTF será apresentada:

I - pelas pessoas jurídicas de que trata o art. 2º, até o quinto dia útil do segundo mês subseqüente ao mês de ocorrência dos
fatos geradores;

II - pelas demais pessoas jurídicas:

a) até o quinto dia útil do mês de outubro de cada ano-calendário, no caso de DCTF relativa ao primeiro semestre; e

b) até o quinto dia útil do mês de abril de cada ano-calendário, no caso de DCTF relativa ao segundo semestre do
anocalendário anterior.

§ 1º - No caso de extinção, incorporação, fusão, cisão parcial ou cisão total, a DCTF será apresentada pela pessoa jurídica
extinta, incorporada, incorporadora, fusionada ou cindida:

I - até o último dia útil do mês de março, quando o evento ocorrer no mês de janeiro do respectivo ano-calendário;

II - até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento, na hipótese de o mesmo ocorrer no período de 1º de fevereiro até
31 de dezembro.

§ 2º - A obrigatoriedade de entrega na forma prevista no § 1º não se aplica, para a incorporadora, nos casos em que as
pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao
do evento.

§ 3º - No caso de exclusão de ofício do Simples, em virtude de:

I - constatação de situação excludente prevista nos incisos I e II do art. 9º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, o sujeito
passivo fica obrigado a apresentar as DCTF relativas aos semestres dos anos-calendário subseqüentes àquele em que foi
ultrapassado o limite de receita bruta;

II - constatação de situação excludente prevista nos incisos III a XIX do art. 9º da Lei nº 9.317, de 1996, o sujeito passivo fica
obrigado a apresentar as DCTF relativas aos semestres a partir daquele que contenha o mês em que o ato declaratório de
exclusão surtir seus efeitos;

III - constatação de situação excludente prevista nos incisos II a VII do art. 14 da Lei nº 9.317, de 1996, o sujeito passivo fica
obrigado a apresentar as DCTF relativas aos semestres a partir daquele que contenha o mês de ocorrência do fato;

IV - ter ultrapassado, no ano-calendário de início de atividades, o limite de receita bruta correspondente a R$ 100.000,00
multiplicados pelo número de meses de funcionamento nesse ano-calendário, o sujeito passivo fica obrigado a apresentar as
DCTF relativas aos semestres verificados desde a data do início das atividades;

V - constatação de situação excludente decorrente de rescisão de parcelamento do Simples concedido na forma da lei, o
sujeito passivo fica obrigado a apresentar as DCTF relativas aos semestres a partir daquele que contenha o mês em que a
exclusão surtir seus efeitos.

§ 4º - O disposto no inciso IV do § 3º aplica-se, inclusive, à pessoa jurídica optante pelo Simples que tenha solicitado sua
exclusão obrigatória do Sistema em virtude de, no ano-calendário de início de atividades, ter ultrapassado o limite de receita
bruta correspondente a R$ 100.000,00 multiplicados pelo número de meses de funcionamento nesse período, devendo, neste
caso, entregar as DCTF relativas aos semestres verificados desde a data do início das atividades, até o último dia útil do mês
subseqüente àquele em que for ultrapassado o limite de receita bruta.
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§ 5º - No caso de suspensão da imunidade ou isenção das pessoas jurídicas dispensadas de apresentação da DCTF de que
trata o inciso II do caput do art. 4º, o sujeito passivo fica obrigado a apresentar as DCTF relativas aos períodos verificados
entre o termo inicial e o final da suspensão.

Dos Tributos e Contribuições Declarados na DCTF

Art. 7º - A DCTF conterá informações relativas aos seguintes impostos e contribuições federais:

I - Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ);
II - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF);
III - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);
IV - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativo a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF);
V - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL);
VI - Contribuição para o PIS/Pasep;
VII - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins);
VIII - Contribuição Provisória sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza
Financeira (CPMF);
IX - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide-Combustível) incidente sobre a importação e a comercialização
de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível; e
X - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide-Remessa) destinada a financiar o Programa de Estímulo à
Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação.

§ 1º - Na DCTF não serão informados os valores de impostos e contribuições exigidos em lançamento de ofício.

§ 2º - Os valores referentes ao IPI e à Cide-Combustível deverão ser informados, por estabelecimento, na DCTF apresentada
pela matriz.

§ 3º - Os valores relativos ao IRPJ, à CSLL, ao PIS/Pasep e à Cofins pagos na forma do caput do art. 4º da Lei nº 10.931, de 2
de agosto de 2004, devem ser informados na DCTF da pessoa jurídica incorporadora, por incorporação imobiliária, no grupo
RET/Patrimônio de Afetação.

§ 4º - Os valores referentes à CSLL, à Cofins e ao PIS/Pasep retidos na fonte pelas pessoas jurídicas de direito privado na
forma do art. 30 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e os valores relativos à Cofins e ao PIS/Pasep retidos na forma
do art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, alterado pelo art. 36 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, devem ser
informados na DCTF no grupo Contribuições Sociais Retidas na Fonte (CSRF).

§ 5º - Os valores referentes ao IRPJ, à CSLL, à Cofins e ao PIS/Pasep retidos na fonte pelas empresas públicas, sociedades
de economia mista e demais entidades na forma do inciso III do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003, devem ser informados na
DCTF no grupo Contribuições Sociais e Imposto de Renda Retidos na Fonte (COSIRF).

§ 6º - Os valores referentes ao IRRF retido pelos fundos de investimento, que não se enquadrem no disposto no art. 2º da Lei
nº 9.779, de 1999, deverão ser informados na DCTF apresentada pelo administrador.

Das Penalidades

Art. 8º - O sujeito passivo que deixar de apresentar a DCTF nos prazos fixados ou que a apresentar com incorreções ou
omissões será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos
demais casos, no prazo estipulado pela SRF, e sujeitar-se-á às seguintes multas:

I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na
DCTF, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte
por cento, observado o disposto no § 3º;

II - de R$ 20,00 para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas.

§ 1º - Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao
término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso
de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração.

§ 2º - Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas:

I - em cinqüenta por cento, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício;

II - em vinte e cinco por cento, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
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§ 3º - A multa mínima a ser aplicada será de:

I - R$ 200,00, tratando-se de pessoa jurídica inativa;

II - R$ 500,00, nos demais casos.

§ 4º - Nas hipóteses dos §§ 3º e 5º do art. 6º, é devida multa por atraso na entrega da DCTF, calculada na forma do caput,
desde a data originalmente prevista na legislação para entrega de cada declaração.

§ 5º - Na hipótese do § 4º do art. 6º, vencido o prazo, é devida multa por atraso na entrega da DCTF, calculada na forma do
caput, desde a data originalmente prevista na legislação para entrega de cada declaração.

§ 6º - As multas de que trata este artigo serão exigidas de ofício.

Do Tratamento dos Dados Informados

Art. 9º - Todos os valores informados na DCTF serão objeto de procedimento de auditoria interna.

§ 1º - Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, informados na DCTF, bem assim os valores das diferenças
apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF,
sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, serão enviados para inscrição em Dívida Ativa
da União, com os acréscimos moratórios devidos.

§ 2º - Os saldos a pagar relativos ao IRPJ e à CSLL das pessoas jurídicas sujeitas à tributação com base no lucro real,
apurados anualmente, serão objeto de auditoria interna, abrangendo as informações prestadas na DCTF e na Declaração de
Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), antes do envio para inscrição em Dívida Ativa da União.

Da Retificação da DCTF

Art. 10. Os pedidos de alteração nas informações prestadas em DCTF serão formalizados por meio de DCTF retificadora,
mediante a apresentação de nova DCTF elaborada com observância das mesmas normas estabelecidas para a declaração
retificada.

§ 1º - A DCTF mencionada no caput deste artigo terá a mesma natureza da declaração originariamente apresentada,
substituindo- a integralmente, e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos já informados
ou efetivar qualquer alteração nos créditos vinculados em declarações anteriores.

§ 2º - Não será aceita a retificação que tenha por objeto alterar os débitos relativos a tributos e contribuições:

I - cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como Dívida Ativa da
União, nos casos em que o pleito importe alteração desse saldo; ou

II - cujos valores das diferenças apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não
comprovadas prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, já tenham
sido enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como Dívida Ativa da União; ou

III - em relação aos quais o sujeito passivo tenha sido intimado do início de procedimento fiscal.

§ 3º - A retificação de valores informados na DCTF, que resulte em alteração do montante do débito já inscrito em Dívida Ativa
da União, somente poderá ser efetuada pela SRF nos casos em que houver prova inequívoca da ocorrência de erro de fato no
preenchimento da declaração.

§ 4º - A pessoa jurídica que entregar DCTF retificadora, alterando valores que tenham sido informados na DIPJ, deverá
apresentar, também, DIPJ retificadora.

§ 5º - Verificando-se a existência de imposto de renda postergado, deverão ser apresentadas DCTF retificadoras referentes ao
período em que o imposto era devido, caso as DCTF originais do mesmo período já tenham sido apresentadas.

§ 6º - A retificação da DCTF não será admitida com o objetivo de alterar a periodicidade, mensal ou semestral, de declaração
anteriormente apresentada.

Das Disposições Finais
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Art. 11. A DCTF apresentada com periodicidade diversa da primeira declaração entregue relativa ao mesmo ano-calendário
não produzirá efeitos legais.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Fica formalmente revogada, sem interrupção de sua força normativa, a Instrução Normativa SRF nº 255, de 11 de
dezembro de 2002.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
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